
 
 

 

 

NOTA TÉCNICA CT-GRSA 07/2023 

 

Assunto: Análise das áreas prioritárias para expansão do Projeto Renaturalização, apresentadas 

pela Fundação Renova em atendimento ao item 3 da Deliberação CIF nº 566, de 20 de dezembro 

de 2021. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O projeto de Renaturalização do rio Gualaxo do Norte, integrante do Programa de 

Manejo de Rejeitos (PG-23), apresentado em 2017, foi em primeiro plano implantado em escala 

piloto nos trechos 6 e 7 deste rio, e posteriormente expandido para o Trecho 9. Seu objetivo foi 

de acelerar o restabelecimento das condições ambientais do rio Gualaxo do Norte por meio da 

instalação de troncos no leito do rio, promovendo o aumento da retenção de sedimentos, 

controle de erosão, melhoria da heterogeneidade do fundo, diversificação de habitats físicos e 

consequentemente, aumentar a abundância e diversidade de macroinvertebrados bentônicos e 

ictiofauna.  

Diante aos resultados positivos alcançados e apontados no Projeto Piloto dos Trechos 

06 e 07 e a expansão no Trecho 09, foi solicitado à Fundação Renova a elaboração do projeto 

executivo de expansão, requisitado por meio da Nota Técnica CT-GRSA nº 19/20211, 

principalmente na sua requisição 2, a qual culminou na Deliberação CIF nº 5662, de 20 de 

dezembro de 2021.  

Em atendimento à referida requisição, a Fundação Renova protocolou os documentos 

referentes à avaliação de novas áreas passíveis de receberem intervenções para recuperação de 

habitats por meio do projeto Renaturalização, sendo os mesmos, objeto de análise nesta Nota 

Técnica. 

2. DOCUMENTOS A SEREM ANALISADOS 

Foram analisados os seguintes documentos: “Memorando técnico 2: observações de 

campo - Revisão 2” e seus anexos: “Anexo I - Avaliação inicial de áreas prioritárias a receberem 

 
1https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/cif/arquivos/notas-tecnicas/CT-GRSA/2021/cif-

ct-grsa-nt-2021-19.pdf 
2https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/cif/arquivos/deliberacoes/2021/cif-deliberacao-

566-21.pdf 

https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/cif/arquivos/notas-tecnicas/CT-GRSA/2021/cif-ct-grsa-nt-2021-19.pdf
https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/cif/arquivos/notas-tecnicas/CT-GRSA/2021/cif-ct-grsa-nt-2021-19.pdf
https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/cif/arquivos/deliberacoes/2021/cif-deliberacao-566-21.pdf
https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/cif/arquivos/deliberacoes/2021/cif-deliberacao-566-21.pdf


 
 

 

intervenções para recuperação de habitats – Revisão 06 (NHC, 2022a)”; “Anexo II - 

Apresentação que resume as principais observações de campo realizadas pela empresa Aplysia 

(APLYSIA, 2022)”; “Anexo III - Memorando técnico de autoria da NHC (NHC, 2022c), 

comentários sobre as observações de campo” e “Mapas e dados espaciais”. 

3. ANÁLISE DA CT-GRSA 

 Os documentos apresentados pela Fundação Renova, conforme listados acima, foram 

encaminhados para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) e o parecer foi emitido pelo Núcleo de Biodiversidade e Florestas de 

Minas Gerais - Divisão Técnico-Ambiental da Superintendência do Ibama no Estado de Minas 

Gerais, conforme explanado de forma sintetizada na sequência. 

Do parecer técnico realizado pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos 

Renováveis (IBAMA) 

A partir da solicitação de subsídio realizada pela CT-GRSA ao Ibama, esta instituição 

encaminhou o seu parecer por meio do documento intitulado de “Informação Técnica nº 

24/2023-Nubio-MG/Ditec-MG/Supes-MG” (Anexo 1).   

No rio Gualaxo do Norte, o Projeto Piloto de Renaturalização (PPR), iniciado em 2017, 

se mostrou como uma das possíveis alternativas para recuperação de ambientes impactados. Os 

resultados iniciais indicaram uma tendência de melhoria da qualidade ambiental da área 

renaturalizada. O Projeto de Expansão da Renaturalização (PER) utilizou a mesma metodologia 

empregada no PPR, a qual já tinha sido avaliada e aprovada pelos órgãos ambientais. Além 

disso, foi realizado um levantamento amplo e detalhado de estudos e guias internacionais de 

restauração fluvial, sendo as principais referências utilizadas: Brooks et al. (2006); Cramer et 

al. (2012); Speed et al. (2016); Stream (2009); Reclamation and U.S. Army Corps of Engineers 

(2012); The RRC (2013); Wheatson et al. (2019). Portanto, o modelo definido foi baseado em 

amplo referencial teórico associado aos estudos complementares realizados na região 

(Topobatimetria, Estabilidade das Estruturas, Modelagem Hidráulica e fotos aéreas) e aos 

resultados, até o momento, obtidos no Projeto Piloto de Renaturalização aplicado nos Trechos 

06 e 07 situados no rio Gualaxo do Norte.  

A metodologia para avaliação de novas áreas para expansão do Programa de 

renaturalização, parece estar adequada e se baseou nas caracteríscas físicas do leito dos rios e 



 
 

 

na presença de habitats (NHC, 2022b). Também foram considerados fatores como facilidade 

de acesso ao local, diversidade e alternância de habitats, ocorrência de margem e/ou leito 

rochoso, presença de estruturas de renaturalização já implantadas e a presença percentual de 

habitats do tipo corredeira. 

O trecho a montante da UHE Candonga, cerca de 110 km, foi definido como prioritário 

a receber as possíveis intervenções, baseado na justificativa de que foi a região mais impactada 

pelo rompimento da barragem de Fundão, com alterações profundas nas características físicas 

do leito do rio e de suas margens, promovendo uma homogeneização do ambiente.   

Ao descartar o trecho a jusante da UHE, os estudos consideraram que este não teve 

modificações expressivas nas características físicas do rio (leito e margens), portanto não estaria 

apto a receber as medidas de renaturalização. Além disso, a comparação das imagens de satélite 

pré e pós rompimento mostram uma semelhança nos depósitos de banco de sedimentos.  

De fato, o trecho de jusante, devido a capacidade de absorção da onda de rejeitos pela 

UHE Candonga, não teve suas estruturas físicas (principalmente as margens) modificadas. 

Contudo, os impactos na biodiversidade local não podem ser desconsiderados, principalmente 

pela redução da qualidade da água, que passou de um cenário agudo à crônico, ao longo dos 

meses. Ainda que as imagens de satélite atuais mostram uma conformação de banco de 

sedimentos semelhante àquelas que existiam antes do rompimento, tal fato não deve ser 

entendido como sinônimo de recuperação dos habitats. Avaliações integradas entre os 

programas de Monitoramento de Ictiofauna, fauna terrestre, qualidade de água, entre outros, 

devem ser realizadas a fim de melhor precisão quanto ao grau de recuperação dessas áreas, 

antes de descartá-las como passíveis de receberem intervenções.   

Ainda que a metodologia de renaturalização seja a de recomposição de habitats, 

principalmente naqueles que se tornaram nitidamente homogêneos após a passagem da onda de 

lama, a possibilidade de recuperação de pequenos tributários ao longo do trecho de jusante de 

Candonga, poderia acelerar o processo de melhoria da qualidade ambiental ao longo do rio. 

Possivelmente, muitos destes pequenos cursos d’água já foram degradados mesmo antes do 

rompimento da barragem, o que não impede que sejam avaliados e recuperados agora, visto sua 

importância para o ecossistema local.   

Os tributários do rio Gualaxo do Norte possuem condições físicas distintas do rio 



 
 

 

principal, favorecendo a heterogeneidade do ambiente aquático, além de serem locais de refúgio 

durante eventos de cheias. Neste contexto, avalia-se que a renaturalização de tributários é uma 

atividade que pode contribuir para a recuperação ambiental do sistema fluvial como um todo.  

As ações de Renaturalização não podem ser vistas de forma isolada, sem considerar a 

necessidade de diálogo com outros programas e Câmaras Temáticas. Apesar do Programa de 

Renaturalização estar inserido na Câmara Técnica de Gestão de Rejeitos e Segurança Ambiental 

(CT-GRSA), atualmente as análises e monitoramentos têm, nitidamente, uma maior interface 

com aspectos biológicos, portanto, sugere-se maior alinhamento entre a CT-GRSA e a Câmara 

Técnica de Biodiversidade (CT-Bio) de forma que os trabalhos futuros atendam ambas e que se 

evite duplicidade de esforços. Além disso, a CT-Flor também deve ser inserida nesse processo, 

uma vez que a recuperação da mata ciliar é item primordial para o sucesso de qualquer programa 

de renaturalização em corpos d’água.   

Uma das principais dificuldades enfrentadas por esse programa é o acesso 

indiscriminado de animais nas áreas de APP, renaturalizadas ou não. Essa problemática já foi 

abordada em outros relatórios durante a avaliação do PER e do PPR. Tal fato tem colocado em 

risco várias atividades de recuperação dos cursos d’água, como o replantio de mudas nativas, 

contenção de margens e o próprio projeto de renaturalização. Se medidas efetivas de controle 

não forem tomadas, as atividades de recuperação do rio Doce dificilmente surtirão os efeitos 

esperados. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS E REQUISIÇÕES 

Considerando os benefícios da implantação do Projeto de Renaturalização, como 

aumento da diversidade hidrogeomorfológica do leito, aumento da abundância de peixes e 

macroinvertebrados e melhorias na qualidade da água;  

Considerando que a renaturalização pode acelerar o tempo de recuperação de um 

ambiente degradado; 

Considerando a análise dos documentos referentes à avaliação das áreas prioritárias para 

expansão do Projeto Renaturalização, entregues pela Fundação Renova em atendimento à Nota 

Técnica CT-GRSA nº 19/2021 e ao item 3 da Deliberação CIF nº 566;  

Considerando que a metodologia de avaliação de novas áreas se baseou em 



 
 

 

características físicas do leito dos rios, na presença diversa e alternada de habitats, na facilidade 

de acesso aos locais, na ocorrência de margem e/ou leito rochoso e na presença de estruturas de 

renaturalização já implantadas;  

Considerando os trechos a jusante da UHE Candonga e os impactos na biodiversidade 

local, principalmente pela deterioração da qualidade da água, a CT-GRSA recomenda que a 

SECEX encaminhe à CT-Bio os estudos e resultados do Projeto Renaturalização, de modo a 

possibilitar que esta Câmara realize avaliações integradas entre os programas de monitoramento 

de ictiofauna, fauna terrestre, qualidade de água, entre outros, a fim de melhor precisar o grau 

de recuperação da bacia do rio Doce;  

Considerando que a metodologia de renaturalização seja a recomposição de habitats e, 

considerando ainda, a celeridade no processo de melhoria da qualidade ambiental da bacia do 

rio Doce, a CT-GRSA solicita que a Fundação Renova apresente estudos de avaliação e 

identificação de outros tributários para implantação do Projeto Renaturalização; 

Diante disso, a CT-GRSA aprova com ressalvas as áreas para expansão do Projeto 

Renaturalização. Nesses termos, essa Câmara Técnica vem requerer que a Fundação Renova 

apresente as requisições dispostas no Quadro 01 a seguir. 

 

Quadro 01: Síntese das requisições 

ID Requisição  

 

 

1 

  

A CT-GRSA recomenda que a SECEX encaminhe à CT-Bio os estudos e resultados 

do Projeto Renaturalização, de modo a possibilitar que esta Câmara realize 

avaliações integradas entre os programas de monitoramento de ictiofauna, fauna 

terrestre, qualidade de água, entre outros, a fim de melhor precisar o grau de 

recuperação da bacia do rio Doce;  

 

2  Apresentar estudos de avaliação e identificação de outros tributários potenciais para 

implantação do Projeto Renaturalização. 

 
 

Belo Horizonte, 02 de outubro de 2023. 
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Nota Técnica validada na 72a Reunião Ordinária da CT-GRSA. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5. ANEXOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 1: Informação Técnica nº 24/2023-Nubio-MG/Ditec-MG/Supes-MG   



 
 

 

 
 



 
 

 

 
 



 
 

 

 
 



 
 

 

 
 



 
 

 

 

 



 
 

 

 
 



 
 

 

 
 



 
 

 

 


